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PREGÃO ELETRÔNICA(0) N° 2025.05.07.001 

A legislação 14.133, em seu Art. 18 °, inciso I, estipula a necessidade da 
contratação embasada em estudo técnico preliminar (ETP) que demonstre o 
interesse público envolvido. O ETP é definido, de acordo com o Inciso XX do Art. 
6° da normativa supracitada, como um documento inaugural do planejamento 

de uma contratação que delineia o interesse público envolvido e sua melhor 
solução, servindo de base para o anteprojeto, termo de referência ou projeto 
básico, os quais serão elaborados caso se confirme a viabilidade da 
contrafação. 
O presente documento apresenta estudos preliminares que objetivam assegurar 
à viabilidade técnica e econômica da Aquisição de lentes oftalmológicas e 
armações de óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
As aquisições governamentais produzem impacto significativo na atividade 
econômica do órgão municipal e um planejamento bem elaborado propicia 
aquisições potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos 
previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor 
qualidade do gasto e uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 

A aquisição de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE é 
essencial para garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à 
população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). Esses insumos são uma 
necessidade crucial para atender às demandas oftalmológicas da população. 
Essa aquisição se justifica, sobretudo, pela necessidade de fornecimento de 
óculos de grau (com as armações) aos munícipes que, após prescrição médica, 
têm como indicação a utilização de óculos de grau. No entanto, muitos desses 
pacientes, em razão da situação de vulnerabilidade social em que se 
encontram, não possuem condições financeiras de adquirir tal material. 
No cenário atual do Município de Camocim-CE, a provisão de armações de 
óculos de grau e lentes oftalmológicas torna-se, portanto, uma ação 
imprescindível. Diversos fatores fundamentam essa necessidade permanente, 
contribuindo para a inclusão e a acessibilidade de todos os cidadãos 
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camocinenses, ao oferecer óculos de grau para aqueles que não têm como 

arcar com esse item essencial à visão. Tal medida permite que essas pessoas 
enxerguem com clareza e participem ativamente da vida cotidiana, seja no 
trabalho, na educação ou nas demais atividades diárias. 

A saúde ocular, nesse contexto, deve ser reconhecida como um componente 

vital do bem-estar geral. A correção de problemas de visão, como miopia, 
hipermetropia e astigmatismo, não apenas melhora a qualidade de vida do 
indivíduo, mas também pode prevenir complicações oftalmológicas mais graves 

no futuro. Ademais, com o envelhecimento da população e a crescente 
exposição a dispositivos eletrônicos, observa-se um aumento constante na 

demanda por óculos de grau e lentes oftalmológicas. 
Diante disso, é essencial que haja uma oferta adequada para atender a essa 

demanda crescente e garantir que todos tenham acesso a soluções 
oftalmológicas eficazes e de qualidade. Cada indivíduo possui necessidades 

visuais únicas, tornando fundamental a disponibilidade de uma ampla 
variedade de armações e lentes, que atendam tanto às preferências estéticas 
quanto às exigências específicas de cada caso. 
A personalização desses produtos é, portanto, indispensável para assegurar uma 
correção visual precisa e confortável. A escolha adequada de armações de 
óculos e lentes oftalmológicas deve considerar não apenas o aspecto estético, 
mas também a qualidade dos materiais utilizados e a precisão da correção 
visual proporcionada, garantindo assim um atendimento eficaz às necessidades 
da população camocinense. 
Com isso, a aquisição proposta proporcionará uma melhor qualidade de vida 
àqueles que dela necessitam, cumprindo um papel essencial no cuidado com 
a saúde visual da população. 
Diante desses fatores, torna-se evidente a importância de contratar uma 
empresa especializada no fornecimento de armações de óculos de grau e 
lentes oftalmológicas, que seja capaz de oferecer produtos de qualidade, 
variedade e acessibilidade. Tal contratação assegura o atendimento eficaz e 
abrangente às necessidades oftalmológicas da população. 
Assim, objetivando dar continuidade ao tratamento e consequente melhora na 
qualidade de vida dos pacientes, o Município de Camocim, por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde, fornecerá o supracitado objeto à população 
que se encontre em situação de fragilidade socioeconômica. 
Por fim, a aquisição planejada e regular desses itens revela-se fundamental para 
garantir a continuidade das ações de saúde, evitando prejuízos tanto para os 
usuários do SUS quanto para a gestão municipal, que poderia enfrentar 
dificuldades operacionais e aumento de custos decorrentes de uma possível 
descontinuidade nos serviços. 

Praça Severiano Morei, S/N - Centro CEP: 62400-000 (88) 3621-7074 CNPJ: 07.660.350/0001-23 



PIJI Ir- 1 11 1 1J42A DI 

CAMOCIM 

n e til, 

o i. 

No caso específico da Administração de Camocim - Ceará, não existe um Plano 
de Contratações Anual (PCA) formalizado para a Aquisição de lentes 
oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Mesmo sem a previsão no PCA, a necessidade desses itens é clara e está 
alinhada com o planejamento estratégico da Administração de Camocim, 
visando garantir a prestação de serviços para atender às demandas dos usuários 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A ausência de previsão no PCA não diminui a relevância e urgência da 
aquisição de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender 

às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Pelo contrário, reforça a importância de um planejamento flexível e adaptativo, 
capaz de atender às demandas emergenciais e significativas da comunidade 
no acesso a serviços essenciais de saúde, promovendo um atendimento de 
qualidade e contribuindo para a melhoria das condições de saúde da 
população atendida pela Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau tem 
natureza de bens comuns, tendo em vista que seus padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII, da Lei Federal 

n°14.133/2021. 
As lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau deverão ser fornecidos 
de forma parcelada, de acordo com as solicitações da Secretaria Municipal de 
Saúde. 
As lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau deverão ser entregues 
em até 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação, sem a exigência de 
valor ou quantitativo mínimo, na quantidade e no local determinado pelo setor 
municipal requisitante, sem custos adicionais. 
O objeto licitado necessita de atendimento, acumulado de forma mensal aos 
usuários que fizerem o cadastro, para escolha da armação dos óculos 
juntamente com a lente de grau, definida para confecção segundo a receita 

Praça Severiano Morei, S/N - Centro CEP: 62400-000 (88) 3621-7074 CNPJ: 07.660.350/0001-23 



I 1 1 1 ti t•tn itt 

CAMOCIM

oftalmológica prescrita ao usuário; tal medida dispensa qualquer tipo de 
almoxarifado para armazenamento, visto que são objetos de pequeno volume 
que podem ser recebidos e armazenados no próprio Departamento. Qualquer 
eventualidade no atendimento, na entrega dos objetos, defeito de fabricação 
na lente ou armação, incompatibilidade do grau presente no óculo e na 
prescrição médica, a empresa automaticamente prestará suporte e garantia 
para que o usuário não venha a ser prejudicado ou ofertado risco a saúde visual, 
dispensando qualquer custo para a administração pública. 
A contratada deverá efetuar o fornecimento dos objetos conforme as 
necessidades do contratante, mediante apresentação das receitas 
oftalmológicas dos pacientes. 
A contratada deverá disponibilizar lentes de grau compatível com a 
necessidade dos usuários e diferentes modelos de armações. 
A contratada deverá prestar atendimento na cidade de Camocim/CE, 

realizando medidas dos óculos e entrega dos objetos em prazo estipulado, bem 
como a manutenção dos objetos dentro do prazo de garantia. 
As lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau deverão ser de 
qualidade, sendo aplicadas todas as normas e exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, deverão ainda conter especificações das características 
peculiares de cada item e demais informações que se fizerem necessárias para 
o perfeito uso dos mesmos. 
As lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau deverão ser entregues 
nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde, situada na Rua João 
Pessoa, n° 1252, Betânia, Camocim-Ceará, CEP: 62400-000, conforme requisição. 
A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou 
reposição dos materiais porventura entregues com defeito, danificados ou não 
compatíveis com as especificações do Termo. 
Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com 
especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da 
Contratante, sem custo adicional para a Contratante. 
A Contratada deverá arcar com as despesas de carga, descarga e frete 
referentes às entregas dos insumos, inclusive as oriundas da devolução e 
reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital. 

Em uma licitação convencional, a licitação tem por finalidade uma compra ou 
contratação específica. Após o procedimento licitatório e assinatura do 
contrato administrativo, o objeto é entregue à Administração e finda-se o 
processo. 
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Por outro lado, a licitação pelo SRP destina-se a registrar preços de fornecedores 
(que assumem o compromisso de entregar os bens ou executar os serviços 
durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços - até doze meses 
- e nas condições nela estipuladas) para contratações eventuais futuras, que 
poderão ocorrer quantas vezes forem necessárias, dentro do prazo de validade 
da ata, respeitadas as condições nela estipuladas. 
Ao final do procedimento, será formalizada e assinada a chamada "ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS" a qual terá validade de 12 (doze) meses. Isso importa em 
vantagem significativa, tendo em vista da redução do número de licitações pois, 
através de uma única licitação, a Administração poderá efetuar a compra ou 
contratação do objeto pelo prazo de validade da ata, quantas vezes forem 
necessárias, até atingir os quantitativos máximos licitados. 
Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência da 
contratação com previsão de forma parcelada conforme a necessidade, 
visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários. 
Pois, esse possui uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a 
evolução significativa do planejamento das atividades precípuas da 
Administração. 
Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de licitação, é a 
mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, 
por exemplo o fato da existência de facultatividade na contratação do objeto 
licitado, sendo assim, a Administração tem a discricionariedade de agir 
conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida 
adequação aos recursos disponíveis. 

A estimativa inicial da contrafação tem como finalidade assegurar a 
continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população usuária do 
Sistema Único de Saúde (SUS), com foco na assistência oftalmológica. A medida 
visa garantir o bem-estar da população assistida e a eficiência no atendimento, 
ao mesmo tempo em que permite maior controle de custos e economia de 
escala, otimizando a aplicação dos recursos públicos. 
Com base nesse objetivo, foi realizado um levantamento detalhado da 
demanda por armações e lentes oftálmicas, considerando os anos de 2022,2023 
e 2024. O estudo foi fundamentado no número de consultas oftalmológicas 
realizadas pela rede municipal de saúde, revelando uma carência significativa 
da população por serviços que incluam a disponibilização de óculos. A análise 
dos dados mostra um crescimento expressivo na procura por produtos ópticos, 
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especialmente no ano de 2024, evidenciando a necessidade de ampliação da 
oferta desses itens. 

Armações 
A demanda por armações apresentou um crescimento constante ao longo dos 

três anos. Em 2022, foram registradas 81 unidades, passando para 89 em 2023. Já 

em 2024, observou-se um salto significativo, com 270 unidades — mais que o 
triplo do ano anterior —, demonstrando uma expansão relevante na busca por 

esse item. 

Lentes Bifocais 
As lentes bifocais mantiveram uma demanda relativamente estável entre 2022 

(7 unidades) e 2023 (6 unidades), mas em 2024 apresentaram crescimento 
expressivo, atingindo 67 unidades. Esse aumento pode estar associado à maior 

aceitação da tecnologia ou ao fortalecimento das ações de divulgação. 

Lentes Progressivas 
A procura por lentes progressivas oscilou no período analisado, com 66 unidades 
em 2022, queda para 52 em 2023 e uma recuperação em 2024, alcançando 85 
unidades. Essa variação pode refletir fatores como custo, disponibilidade ou 
orientação dos profissionais de saúde. 

Lentes de Resina 
Em 2022, foram distribuídas 22 unidades de lentes de resina, mas nenhuma foi 
registrada em 2023. No entanto, em 2024 houve uma retomada significativa, 
com 55 unidades, possivelmente indicando a regularização do fornecimento ou 

a retomada do interesse por esse tipo de lente. 

Lentes Especiais 
As lentes especiais apresentaram queda entre 2022 (37 unidades) e 2023 (15 
unidades), com leve recuperação em 2024, somando 40 unidades. Embora o 
volume ainda esteja próximo ao registrado inicialmente, observa-se uma 
tendência de estabilização da demanda. 

Visão Simples 
A demanda por lentes para visão simples caiu de 25 unidades em 2022 para 14 

em 2023, mas cresceu substancialmente em 2024, chegando a 54 unidades — 
mais que o dobro do primeiro ano. 
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De forma geral, os dados revelam um crescimento robusto da demanda por 
armações e lentes oftálmicas no ano de 2024. Esse avanço pode estar ligado à 
ampliação da cobertura dos serviços de saúde visual, ao aumento da 
conscientização da população quanto à importância da correção óptica e às 
campanhas de saúde desenvolvidas no período. Os resultados reforçam a 
importância de um monitoramento contínuo da demanda, a fim de embasar o 
planejamento e garantir o atendimento adequado às necessidades da 
população. 
Na planilha abaixo, consta a especificação resumida dos itens a serem 
adquiridos, bem como os quantitativos a serem licitados, com o objetivo de suprir 
as demandas da população usuária dos serviços de saúde de Camocim/CE. 

As estimativas de consumo encontram-se consignados na tabela a seguir: 

QUANTIDADE/ESPECIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS- LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNIDAD QNT 

E DE 
MEDIDA 

1 Fornecimento de lentes oftalmológicas e armações de 
óculos de grau para atender às necessidades da 

1.200 

Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE 
UND COMPOSIÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS 

1.1 ARMAÇÃO PARA LENTES 600 
1.2 LENTES VISÃO SIMPLES 100 
1.3 LENTES ESPECIAIS 170 
1.4 LENTES BIFOCAIS 70 
1.5 LENTES PROGRESSIVAS 200 
1.6 _ LENTES DE RESINAS 60 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 
A verificação do objeto demandado e dos requisitos da contratação possibilitou 
a realização de levantamento de mercado e identificou as seguintes 
características: 
I- O objeto demandado possui contrafações similares feitas por outros órgãos e 
entidades públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha 
para o mercado; 
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II- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário 
a realização de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta 
de contribuições; 
III- Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, 
por meio de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência 
de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às 
necessidades da Administração. Não se observou maiores variações quanto à 
execução do objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende 
contratar. Assim, a variação se dá pela modalidade de licitação aplicada a 
cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 
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ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O preço estimado inicialmente tem por objetivo servir como parâmetro para a 
análise de custo-benefício da contratação. 
O custo estimado é de R$ 431.009,80 (quatrocentos e trinta e um mil e nove reais 
e oitenta centavos). 
As aquisições decorrentes serão conforme a sua demanda e por se tratar de 
material de saúde, poderá variar em razão de sazonalidade das enfermidades, 
disponibilidade de pessoal e equipamentos e outros fatores. 

QUANTIDADE/ESPECIFICAÇÃO  DA  AQUISIÇÃO DOS PRODUTOS- LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS - QNT UNIDADE VALOR VALOR 

1 Fornecimento de lentes 
oftalmológicas e armações 

de óculos de grau para 
atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de 
  Saúde de Camocim/CE 
COMPOSIÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM 

ADQUIRIDOS 
ARMAÇÃO PARA LENTES 600 

2 LENTES VISÃO SIMPLES 100 
3 LENTES ESPECIAIS 1 70 
4 LENTES BIFOCAIS 70 
5 LENTES PROGRESSIVAS 200 
6 LENTES DE RESINAS 60 

DE UNITÁRIO TOTAL 
 MEDIDA 

R$ 2.268,60 

UND 

R$ 431.009,80 

R$ 308,26 R$ 184.956,00 
R$ 326,20 R$ 32.620,00 
R$ 459,71 R$ 78.150,70 
R$ 306,33 R$ 21.443,10 
R$441,10 R$ 88.220,00 
R$ 427,00 R$ 25.620,00 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM Topo 

O presente estudo tem por objetivo a aquisição de lentes oftalmológicas e 
armações de óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Com base nos preceitos estabelecidos pela Lei 14.133/2021, que regula as 
licitações e contratos administrativos específicos para a administração pública, 
a escolha da solução de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau 
para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Camocim/CE decorre de um processo criterioso e alinhado aos princípios de 
legalidade, eficiência, economicidade, e desenvolvimento nacional 
sustentável. 
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A determinação da solução mais adequada foi obtida mediante a realização 
de um extenso levantamento técnico, que incluiu a verificação de 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis e um comparativo entre as 

várias opções disponíveis no mercado. 

A fundamentação da escolha deste ETP recai também sobre o amplo estudo de 

mercado e consulta à comunidade técnica e fornecedores (art. 18, V e art. 23), 

que confirmaram ser o objeto do ETP a solução mais apropriada existente no 
mercado para atender às necessidades específicas da Secretaria Municipal de 

Saúde de Camocim/CE. 
A solução como um todo para atendimento da necessidade da Secretaria 

Municipal de Saúde de Camocim, tem como requisitos essenciais a escolha de 

uma solução viável que notadamente assegure uma resposta eficaz à 

necessidade pública identificada. É imprescindível que os critérios e práticas de 
sustentabilidade estejam alinhados às normativas vigentes, as quais são ditadas 
pelas leis e regulamentações aplicáveis ao município de Camocim/CE. A 
solução deve ainda atender aos padrões de qualidade e desempenho, 
garantindo um serviço de saúde acessível e ágil à população. 
Justifica-se a presente contratação pela necessidade de garantir o atendimento 
conforme os protocolos assistenciais estabelecidos e visando manter a 
qualidade e eficiência dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 
Saúde de Camocim/CE. 

Em regra, conforme disposições estabelecidos na alínea b, inciso V, do art. 40 da 
Lei n.° 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao 
princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da 
economia de escala. 
A execução do objeto será realizada de forma parcelada em lote único, ou seja, 
em conformidade com o princípio do não parcelamento, a contratação será 
por LOTE, o não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra 
técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter 
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da 
contrafação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição 
necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e 
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração 
Pública. 
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A decisão de agrupar o objeto em lote único justifica-se pela necessidade de 
assegurar a integridade e a qualidade do serviço demandado. A fragmentação 
da execução entre diversos contratados poderia comprometer a 
compatibilidade técnica, a padronização e a coerência entre as atividades 
desempenhadas. 
Além disso, o agrupamento em lote possibilita uma negociação mais vantajosa 
para a Administração, ao fomentar a competitividade e permitir o alcance de 
economia de escala. Tal abordagem reduz custos operacionais e facilita o 
gerenciamento e a fiscalização do contrato, minimizando os riscos relacionados 
à execução por múltiplos fornecedores. 
Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será 
parcelada, haja visto, se comprovarem ser técnica e economicamente viável, 
com vistas a propiciar o melhor aproveitamento do mercado e a ampliação da 
competitividade. 
Dessa forma, o agrupamento do objeto em lote único foi escolhido como 
solução que melhor atende aos objetivos da Administração Pública, garantindo 
a eficiência, a economicidade e a qualidade na prestação dos serviços. 

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de 
economicidade, eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais a financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos 
ambientais positivos, os seguintes resultados: 
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, 
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente a: A aquisição 
de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas a 
funcionais, no suporte as atividades finalísticas da Administração, inerentes aos 
correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto a eficiência, 
assegurar a continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda 
notadamente crescente, a do uso racional dos recursos financeiros disponíveis. 
Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros, com a contratação em análise, da forma como se apresenta - 
consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências 
devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento, por parte do 
interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos 
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual 
ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste 
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pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a 

realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, 

destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins 

da Administração. 
O principal resultado pretendido é a aquisição de óculos de grau de qualidade. 

A administração deste departamento está realizando tal licitação buscando 

adquirir óculos de grau que atendam aos padrões de qualidade e segurança, 

garantindo que os beneficiários recebam produtos confiáveis e duradouros, 

além da continuidade do serviço já prestado pelo Município de Camocicim-Ce, 

aos pacientes com a necessidade do objeto, de uso individual e a longo prazo. 

A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada 

o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a 
racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução 
dos impactos ambientais. 
A contratação trará uma maior comodidade aos pacientes, consequentemente 
o bem estar de toda a população. 

Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, 
pessoal, procedimental ou regimental. 

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou 
interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda. 

Possíveis impactos ambientais da aquisição de lentes oftalmológicas e armações 
de óculos de grau pode incluir o aumento da geração de resíduos sólidos, 
consumo excessivo de energia elétrica e recursos naturais, como água e papel. 
Para mitigar esses impactos, é importante adotar medidas como a escolha de 
fornecedores que tenham práticas sustentáveis, priorizar produtos com baixo 
impacto ambiental em sua produção e embalagem, e implementar um sistema 
eficiente de logística reversa para o descarte adequado dos materiais. 
A contratada deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade, 
inseridos nos princípios da aplicação da Lei n° 14.133/2021. 
A contratada deverá conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental 
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para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e a saúde dos 

trabalhadores e envolvidos na execução do objeto. 

Essas medidas contribuirão para reduzir o impacto ambiental da aquisição de 

lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 

A equipe de planejamento desta contratação, em face dos aspectos técnicos 

e econômicos explicitados nos itens deste documento, declara ser viável esta 

contratação. 
Após todas as considerações registradas nos itens anteriores, a Equipe de 

Planejamento aponta como viável a contrafação considerando a 

essencialidade da demanda, a natureza comum dos itens, a manifesta 

suficiência de fornecedores no mercado e, pelo fato da solução apontada 

revelar-se calcada nos normativos que regem a matéria, resguardando assim a 
imprescindível legalidade e o interesse público. 
A Equipe de Planejamento declara que a contratação pretendida é viável. 

14. EQffin 'ffE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO - DO ACESSO À* 

INFORMAÇÕES CONTIDAS NOS PRESENTES ESTUDOS PRELIMINARES 

A equipe responsável pelo planejamento da aquisição de lentes oftalmológicas 
e armações de óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Nesse sentido, a equipe de planejamento reitera o compromisso de disponibilizar 
todas as informações pertinentes do presente estudo preliminares, de forma 
transparente e acessível a qualquer interessado que deseje conhecer os 
detalhes e fundamentos envolvidos na contratação em questão, seguindo os 
mesmos em anexo. 
Ressalta-se que a disponibilidade das informações contribui para a eficiência e 
a lisura do processo de contratação, permitindo a devida fiscalização, análise 
crítica e participação ativa de todos os interessados, promovendo, assim, a 
transparência e a observância dos princípios da administração pública. 
Portanto, a equipe de planejamento reafirma seu compromisso em disponibilizar 
as informações contidas neste estudo preliminar de aquisição de lentes 
oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE, assegurando o acesso amplo, 
transparente e democrático a todos os interessados, em conformidade com a 
legislação vigente e os princípios da transparência e do acesso à informação. 
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ORDENADOR DE 
DESPESA 

Gilmara de Souza 
Gomes 

DECRETO MUNICIPAL N° 
0305001/2025 - de 05 de março de 
2025 - Delegada poderes para 
ordenador de despesas da 

secretaria de saúde da Prefeitura 
Municipal de Camocim /CE. 

INTEGRANTE 

TÉCNICO 

Almir Pereira da Silva 
Neto 

PORTARIA N° 0115001/2025 - de 1 
de janeiro de 2025 - Nomeia Equipe 
de Estudo Técnico Preliminar para os 
Atos das Licitações e Contrafações 
Municipais derivadas da Lei Federal 

N° 14.133/2021. 

Amanda Rocha 
Oliveira 

PORTARIA N°0115001/2025 - de 15 
de janeiro de 2025 - Nomeia 

Equipe de Estudo Técnico 
Preliminar para os Atos das 
Licitações e Contratações 
Municipais derivadas da Lei 
Federal N° 14.133/2021. 

Moacir Marques de 
Oliveira Filho 

PORTARIA N° 0115001/2025 - de 15 
de janeiro de 2025 - Nomeia 
Equipe de Estudo Técnico 
Preliminar para os Atos das 
Licitações e Contratações 
Municipais derivadas da Lei 
Federal N° 14.133/2021. 

RESPONSABILIDADE DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PELA ELABQ A 
CONTEÚDO DO DOCUMENTO 

A equipe de planejamento certifica que é responsável pela elaboração deste 
estudo, o qual busca atender aos requisitos estabelecidos pela legislação 

vigente, especialmente o disposto no artigo 18, § 1°, inciso XIII da Lei 14.133, que 
regulamenta as contratações públicas. 
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O documento em questão foi desenvolvido com base nas melhores práticas e 
conhecimentos técnicos da equipe de planejamento, considerando as 
necessidades e objetivos específicos da contratação em questão. Além disso, 
foram levadas em conta as diretrizes legais e regulamentares aplicáveis, bem 
como os princípios de eficiência, economicidade e interesse público. 
Ressalta-se que a equipe de planejamento buscou garantir a conformidade do 
estudo técnico preliminar com as normas e diretrizes estabelecidas, a fim de 
embasar a contratação de forma adequada e transparente. 
É importante salientar que o presente documento é fruto de análises e estudos 
realizados pela equipe de planejamento, que se compromete com a qualidade 
e veracidade das informações nele contidas. Contudo, é necessário ressaltar 
que a análise final e a aprovação deste estudo técnico preliminar são de 
responsabilidade da autoridade competente, que deve avaliar a conformidade 
e tomar à decisão final quanto à aquisição de lentes oftalmológicas e armações 
de óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde de Camocim/CE. 
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ANEXO I 
RISCOS . 

OBJETO 
Aquisição de lentes oftalmológicas e armações de óculos de 
grau para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Camocim/CE. 

FASE DA ANÁLISE 

Planejamento da contratação e Seleção do Prestador de 
Serviços. 

Análise completa do objeto da contratação, considerando 
a necessidade de aquisição de lentes oftalmológicas e 
armações de óculos de grau para atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE. 
Planejamento detalhado do processo de contratação, 
incluindo a definição dos requisitos, estimativas de 
quantidades, levantamento de mercado e definição da 
estratégia de seleção do fornecedor. 

As estratégias propostas visam assegurar que o processo de 
contratação seja conduzido de maneira eficiente, 
minimizando os riscos associados à não realização da 
contrafação. 

Risco 1 - Não fazer a Contratação 
A não contratação para a aquisição de lentes 
oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender 
às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de 
Camocim/CE pode comprometer a prestação dos serviços 
de saúde, resultando na descontinuidade de atendimentos, 
agravamento do estado clínico dos pacientes e aumento da 
demanda por internações. A falta desses insumos pode gerar 
prejuízos à saúde pública e à gestão municipal. 

PROBABILIDADE Baixa Média Alta 

Considerando um risco médio, a probabilidade relacionada 
à não aquisição de lentes oftalmológicas e armações de 
óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Camocim/CE, é de moderada a 
significativa. Isso sugere que há uma possibilidade 
considerável de ocorrerem obstáculos ou atrasos na 
aquisição desses insumos, possivelmente devido a limitações 

Praça Severiano Morei, S/N - Centro CEP: 62400-000 (88) 3621-7074 CNPJ: 07.660.350/0001-23 



<. 7 

P1-21 1-E I r li t2A 1)1 

CAMOCIM 

de recursos financeiros ou entraves burocráticos, o que pode 
comprometer a continuidade dos serviços de saúde 
oferecidos à população. 

IMPACTO Baixo Médio Alto 

O impacto é considerado alto, uma vez que a não aquisição 
de lentes oftalmológicas e armações de óculos de grau para 
atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
de Camocim/CE, pode interromper a continuidade da 
prestação de serviços. Ademais, tal situação pode levar ao 
agravamento de condições de saúde oftalmológicas e 
consequências negativas para o bem-estar geral da 
população local. 

DANO 

A não aquisição de lentes oftalmológicas e armações de 
óculos de grau para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Camocim/CE, pode ter impactos 
significativos. Entre eles estão a interrupção da continuidade 
dos serviços de saúde, aumento da incidência de doenças 
não tratadas, sobrecarga do sistema de saúde, deterioração 
da qualidade do atendimento e impacto negativo no bem-
estar geral da população local. 

ESTRATÉGIA PARA ELIMINAR OU MINIMIZAR A OCORRÊNCIA DO RISCO 

AÇÕES 

Para mitigar os riscos da não 
aquisição de lentes 
oftalmológicas e armações de 
óculos de grau para atender 
às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de 
Camocim/CE, é essencial 
diversificar fornecedores para 
evitar dependência de um 
único fornecedor. Manter 
estoques de emergência é 
fundamental para lidar com 
interrupções no fornecimento. 
Além disso, o monitoramento 
contínuo do consumo e a 
criação de planos de 

Deve ser definido um 
responsável, 
preferencialmente um 
membro da equipe de 
planejamento ou um gestor 
com experiência relevante 
na área. 
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contingência são medidas 
estratégicas. Por fim, envolver 
a comunidade local na busca 
por soluções contribui para a 
continuidade dos serviços de 
saúde. 

ESTRATÉGIA DE CONTINGÊNCIA CASO O RISCO SE CONCRETIZE 

AÇÕES 

Em resposta a um cenário em 
que o risco de não aquisição 
de lentes oftalmológicas e 
armações de óculos de grau 
se concretize, é fundamental 
implementar medidas de 
contingência imediatas. Isso 
pode envolver a ativação 
imediata de planos de 
emergência para garantir o 
prestação contínua dos 
serviços públicos de saúde. 
Além disso, é necessário agir 
rapidamente na busca por 
alternativas de fornecimento, 
como estabelecer parcerias 
com outros fornecedores ou 
órgãos governamentais que 
possam disponibilizar os 
insumos necessários. Ademais, 
é importante explorar recursos 
locais e comunitários para 
suprir temporariamente as 
necessidades de lentes 
oftalmológicas e armações de 
óculos de grau da Secretaria 
Municipal de Saúde de 
Camocim/CE, assegurando 
assim a continuidade dos 
serviços prestados à 
população. 

Deve ser definido um 
responsável, 
preferencialmente um 
membro da equipe d 
planejamento ou um gesto 
com experiência relevante na 
área. 
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ANEXOU— DECLARAÇÕ 

PREGÃO ELETRÔNICA(0) N° 2025.05.07.001 

Local de Data 
À 
Prefeitura Municipal de Camocim 
Prezados Senhores, 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LENTES OFTALMOLÓGICAS E 
ARMAÇÕES DE ÓCULOS DE GRAU PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMOCIM/CE. 

Prezados Senhores, 

A Empresa (nome da empresa)..., 
inscrita no CNPJ/MF sob o n.° sediada (endereço 
completo) 

1) DECLARAMOS, para os devidos fins que, em cumprimento ao 
estabelecido na Lei Federal n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, 
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos. 
2) DECLARAMOS, para os devidos fins e sob as penas da Lei, que 
atende a todas as exigências requeridas para habilitação no Pregão 
Eletrônica(o), cujo objeto é REGISTRO DE PREÇOS PELO PERÍODO DE 12 
(DOZE) MESES PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE LENTES 
OFTALMOLÓGICAS E ARMAÇÕES DE ÓCULOS DE GRAU PARA ATENDER 
ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CAMOCIM/CE. 
3) DECLARAMOS, sob as penas da lei, para todos os fins de direito a 
que se possa prestar, especialmente para fins de prova no processo de 
Pregão Eletrônica(o), junto ao Município de Camocim, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos do edital, se 
responsabilizando pela veracidade dos documentos apresentados, 
bem como pela proposta ofertada, tudo de acordo com os prazos e 
condições determinados. 
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4) DECLARAMOS, para fins do Pregão Eletrônica (o) em pauta, sob 
penas da lei, junto ao Município de Camocim/CE, que não haver, até a 
presente data, fato impeditivo no que diz respeito à participação e 
habilitação no presente processo de Pregão Eletrônica (o), bem assim 
estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
5) DECLARAMOS, para os devidos fins, que os serviços são prestados 
por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de 
julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as 
penas da Lei. 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 
CPF N° 
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ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICA(0) N° 2025.05.07.001 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
 / , QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE CAMOCIM/CE, POR 
INTERMÉDIO DO (A) 
  E 
A EMPRESA 

O Município de Camocim, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça Severiano Morei, S/N, Centro, Camocim-CE, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n°  /  - neste ato representado pelo 
Ordenador de Despesa da secretaria de   Sr(a).   ao final 
assinado, doravante denominado de CONTRATANTE e a   inscrita 
no CNPJ/MF sob o n°   sediada na   BAIRRO*  
  -CEP.   doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representada por , tendo em vista o que consta no Processo n° 
  e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônica(o) n. 2025.05.07.001, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1.0 objeto do presente instrumento é a Aquisição de lentes 
oftalmológicas e armações de óculos de grau para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE 
M 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTID 
ADE 

VALOR 
MENSAL 

VALOR 
TOTAL 

1 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos  supracitados. 

riÁtMlektËGUNIJA ' TKOÊNCIA E PfttOROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de  
contados do(a)   na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE. EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4. 1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO.
5.1. O valor total da contratação é de R$   ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO aeeeeeeeeeeeeeaeee 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a 
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido 
do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 
a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo 
de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 
cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 
Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria 
Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 
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8.10. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 
do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 
2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
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União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT; 
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 
contrato; 
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local da execução do objeto contratual. 
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação; 
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 
2021); 
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato; 
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
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deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 
Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes 
para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou 
ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto 
da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 10 de 
agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste 
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por 
cento); 
(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" 
do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor 
do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 11.1, de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do Contrato. 
(4) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será 
de 15% (quinze por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa 
será de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do 
Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa 
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
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da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da 
Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, 
de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 
2021) 
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
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no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021) 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação 
na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.13.0s débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de 
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para 
tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item 
anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as 
respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou 
parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em 
que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 
2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do 
município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade: 
13.1.2. Fonte de Recursos: 
13.1.3. Programa de Trabalho: 
13.1.4. Elemento de Despesa: 

CIAUSANA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
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consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DËÇIMA. SEXTA - eu 'CAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no 
art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao 
art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012. 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Camocim/CE para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 
14.133/21. 

 de de 20 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

Praça Severiano Morei. S/N - Centro CEP: 62400-000 (88) 3621-7074 CNPJ: 07.660.350/0001-23 



PREFEITURA DE. 

CAMOCIM 
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICA(0) N° 2025.05.07.001 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 

A Secretaria de com sede no(a)   na cidade de Camocim-CE, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°   neste ato representado(a) pelo(a) 
Ordenador de Despesas nomeado(a) pela Portaria n°   de 
de   de 202.... portador da matrícula funcional n°  
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, 
na forma Eletrônica (o), para REGISTRO DE PREÇOS n°  /202..., 
publicada no   de  / /202  processo administrativo n.° 
2025.05.07.001, RESOLVE registrar os preços da (s) empresa (s) indicada (s) 
e qualificada (s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela (s) 
alcançada(s) e na (s) quantidade(s) cotada (s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, no Decreto n° 
11.462/23, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a 
eventual contratação de Aquisição de lentes oftalmológicas e 
armações de óculos de grau para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Camocim/CE, especificado(s) no(s) 
item (ns)/lotes(ns)  do Termo de Referência, anexo do edital de 
Licitação n° 2025.05.07.001 que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades 
mínimas e máximas de cada item (ns)/lote(s), fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante 

Ite Marca Modelo Quantid IQuan ;Prazo Especific Unidad Valor 
(se I (se exigido ade itidad gara ação e Un 

,do exigida no editai) Máxima I e ntia 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro 
de preços consta como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas 
participantes do registro de preços. 

4. DA VIABILIDADE DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
ÓRGÃO OU ENTIDADE MUNICIPAL 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública estadual, distrital e municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

4.1.1 Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 
em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público; 

4.1.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis 
com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 
14.133/2021; e 

4.1.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será 
realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.3 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso 
elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos 
ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 
órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
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4.5 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 
contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.6 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 
preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 

4.7 Dos limites para as adesões 

4.7.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gere nciador e para os participantes. 

4.7.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 
registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de 
registro de preços. 

5. VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do 
presente procedimento será de 12 (doze) meses e poderá ser 
prorrogado, por igual período, com a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso, nos termos do caput do artigo 84 
da Lei 14.133/2021. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 
vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 
haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 
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5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será 
formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 
da Lei 14.133/2021. 

5.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser 
assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão 
ser alterados, observado o artigo 124 da Lei 14.133/2021. 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o 
licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação 
direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

6. DO CADASTRO RESERVA 

6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, 
deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

6.1.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 
adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 
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oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

6.1.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou 
dos fornecedores que: 

6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

6.2 Será respeitada, nas contrafações, a ordem de classificação dos 
licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata. 

6.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 
aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de 
contratação direta; e 

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 
registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, 
aceitar a contrafação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Ti Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 da Lei 
14.133/2021; 

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação 
direta de cláusula de reajustamento sobre os preços registrados, nos 
termos da Lei 14.133/2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 
anualidade e o índice previstos para a contratação; 

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço 
praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 
mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto 
ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa. 

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
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decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas 
à alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da Lei 
14.133/2021. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 
de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos 
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato 
superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 
termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 
6.5. 

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 
gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção 
da contrafação mais vantajosa. 

8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 
que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 
8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, 
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS-

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 
fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 
prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no 
subitem 8.2.2; ou 

9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 156 da 
Lei 14.133/2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV 
do caput do art. 156 da Lei14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos 
da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 
formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou 
a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou 
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força 
maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o 
preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado. 
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10. DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação 
de penalidades, conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei n° 
14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave 
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 

10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 

10.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução do contrato; 

10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 

10.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 
de lances; 

10.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame; 

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846/2013. 

10.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal, às seguintes sanções: 
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a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 desta Ata de Registro de 
Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da 
contratação realizada de forma direta e será aplicada ao responsável 
por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 desta 
Ata, no percentual de até 10% (dez por cento), na hipótese de 
cometimento das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20% 
(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 
10.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à 
CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as 
penalidades definidas nos itens "c" e "d" abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 
18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 
10.1.12 desta Ata de Registro de Preços; 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor de pagamento eventualmente devido pela Administração à 
CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada 
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental 
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previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 - Das Infrações e 
Sanções Administrativas. 

10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de 
preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

1 1.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos 
para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 021 
duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes. 

Local e data 
Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal (is) 
do(s) fornecedor(s) registrado (s) 
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Anexo a Ata de Registro de Preços 411111~ 

Cadastro Reserva 4~1~ 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores 

que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário: 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especific Marca Modelo Unidad Quanti Quan Valor Prazo 
ação (se (se exigido e dade tidad Un gara 

X 
exigida 

no 
edital) 

no edital) Máxima e 
Mini 
ma 

ntia 
OU 

valid 
cicie 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores 
que mantiveram sua proposta original: 

Item 
do 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

TR 
Especifi Marca Modelo Unidad Quanti Quan Valor Prazo 
cação (se (se exigido e dade tidad Un gora 

X 
exigida 

no 
edital) 

no edital) Máxima e 
Mini 
ma 

ntia 
OU 

valid 
ode 
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